Assisténcia social no Brasil durante a ditadura militar: beneficios e
beneficiarios

lara Cunha Passos?

No Brasil, até a promulgacdo da Constituicdo Federal de 1988, a assisténcia
social foi tratada como caridade e ndo como um direito social — sendo os principais
responsaveis pela oferta de bens e servicos as instituicbes de caridade religiosas. E
com a nova Constituicdo que a assisténcia social passou a fazer parte da seguridade
social, o que contribuiu para afirmar o seu carater nao-contributivo e de direito dos
cidaddos. Dessa forma, € a partir da década de 1990 que politicas sao
implementadas com o intuito de minimizar as desigualdades sociais no Brasil.
Porém, mesmo antes desse periodo ja existiam politicas assistenciais - até os anos
1970, eram acdes pontuais e concentradas nos grandes centros urbanos. Observa-
se, durante o periodo da ditadura militar, a crescente institucionalizacdo da politica
de assisténcia social no nivel federal de gestéo.

O presente trabalho integra o projeto “Atores, Ideias e Mudanca: a construgcao
do Sistema Unico de Assisténcia Social no Brasil” - que visa compreender como a
assisténcia social se transformou em uma politica central da agenda governamental,
durante a década de 1990 e 2000 - e tem como objetivo apresentar a politica de
assisténcia social implementada durante a ditadura militar (1964-1985). Os métodos
de investigacdo utilizados foram a revisdo de literatura, coleta e analise de
documentos da legislacédo, relatorios e publicacdes oficiais referentes a assisténcia
social no periodo.

Das onze normas legais do periodo analisadas para a realizacdo desse
trabalho, algumas se destacam. Em dezembro de 1964 (Lei n® 4.513, de 1° de
dezembro de 1964), o governo militar criou a Fundacdo Nacional do Bem-Estar do
Menor (FUNABEM), uma entidade autbnoma administrativa e financeiramente e com
as atribuicbes patrimonio do antigo Servico de Assisténcia ao Menor (SAM)
(BECHER, 2011). Em 1969, o decreto-lei n° 593, transforma a LBA de associagao
civil em fundacédo publica. A Lei Complementar n° 11, de 25 de maio de 1971,
garantiu assisténcia ao trabalhador rural, através do Programa de Assisténcia ao
Trabalhador Rural (PRORURAL), garantindo beneficios como aposentadoria por

! Graduanda do curso de Bacharelado em Ciéncias Sociais da Universidade Federal do Rio Grande
do Sul (UFRGS). E-mail: iaracpassos@gmail.com.



velhice e por invalidez; pensédo; auxilio-funeral, e servicos de saude, sem a
necessidade de comprovar tempo de contribuicéo.

No dia 1° de maio de 1974, o Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social €
desmembrado em dois: o Ministério do Trabalho e o Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social, esse ultimo o primeiro ministério a incorporar entre suas funcdes
principais a protecdo social e a prestacdo de auxilios materiais e educacionais de
cunho assistencial. No mesmo ano, em dezembro, a Lei n°® 6.179, garante o amparo
previdenciério para maiores de 70 anos de idade e para invalidos (definitivamente
incapacitados para o trabalho); e em 1977 é instituido o Sistema Nacional de

Previdéncia e Assisténcia Social, através da Lei n® 6.439.

Assim, o governo militar utilizou-se de beneficios assistenciais e a
implementacé&o de programas nacionais de cunho social para aumentar a sua base
de apoio (MIOTO; NOGUEIRA, 2013). Os beneficiarios do periodo foram o
trabalhador rural (aposentadoria por tempo de servigco e por invalidez, pensdes e
auxilio-doenca), idosos, maiores de 70 anos e invalidos (Renda Mensal Vitalicia),
pessoas com deficiéncia e familias muito pobres (através da LBA) - principalmente
criancas e adolescentes destituidos do amparo familiar ou envolvidos em atos
infracionais. Porém, no periodo, ainda havia exigéncia de insercdo no mercado de

trabalho para o acesso a maioria dos direitos sociais (CARVALHO, 2008).

Discussodes

Na década de 1970, o governo militar buscou ampliar sua legitimidade
colocando “o problema social no primeiro plano de suas preocupacdes” (Il PND,
1974). A inflexdo do crescimento econémico a qualquer custo a preocupa¢do com ‘o
problema social’ se expressa na criagdo de beneficios para o trabalhador rural,
idosos, pessoas com deficiéncia e ampliacdo da assisténcia a familias pobres e a
criancas e adolescentes, destituidos de apoio familiar e envolvidos atos infracionais.
Além disso, houve a expansdo das bases institucionais que ofereciam suporte a
oferta de bens e servigos assistenciais, mediante a criacdo e reorganizacdo de

orgaos publicos
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